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JOSE RENATO NALINI 

A Reforma do Judiciário implantada 
pela Emenda Constitucional n° 7, de 13 de 
abril de 1977, não contou com a participa­
ção dos juizes. Foi Imposição do autorita­
rismo, de que resultou também a Lei Or­
gânica da Magistratura, cuja elaboração 
não deve ser creditada a integrantes da 
função Judiciária. 

Essa deliberada exclusão dos Juizes 
foi circunstancia impediente de que, mes­
mo alguns aspectos paradoxalmente posi­
tivos da reformulação legislativa, fossem 
apoiados e defendidos pela classe, onde se 
disseminou sensível desapreço as mudan­
ças impostas pelo arbítrio. 

Explicável, sob essa ótica, o entusias­
mo com que muitos Juizes acorrem agora 
a participar dos estudos e debates em que 
a nacionalidade se envolveu, com vistas à 
próxima Assembleia Nacional Constituin­
te. E o momento de o Judiciário resgatar o 
seu compromisso para com a nacionalida­
de, náo se furtando a fornecer os elemen­
tos que caracterizarão a administração da 
Justiça no limiar do século XXI. 

A Associação Paulista de Magistrados 
constituiu uma Comissão de Estudos para 
a Constituinte e todos os Juizes do Estado 
de São Paulo foram conclamados a ofere­
cer suas propostas. Muitos planos alenta­
dos chegaram à comissão que, além des­
sas contribuições, endereçou questionário 
contendo indagações sobre temas debati­
dos com maior frequência e de interesse 
mais Imediato. De posse das respostas, 
procedeu-se à tabulação que permitiu an­
tevisão bastante aproximada do pensa­
mento Institucional dos Julgadores ban­
deirantes. 

Nem todas as sugestões puderam ser 
postas em debate, durante o congresso 
realizado em dezembro e destinado à fixa­
ção de diretrlzes básicas e, portanto, gené­
ricas. Mas as teses aprovadas em plenário, 
depois de discussão em três subcomissões 
— Dos Predicamentos, Das Fundações ju­
risdicionais e Outros Aspectos Constitu­
cionais — constituem síntese que pode es­
timular os constituintes a reflexões aten­
tas sobre o Judiciário que a comunidade 
espera, sob enfoque dos próprios agentes 
da fundação Judicante. 

Importante, pois, que a divulgação 
dessas teses seja acompanhada de intensa 
discussão, que clarifique a posição dos 
magistrados de uma unidade da Federa­
ção de longeva tradição na defesa da liber­
dade e no cultivo do direito como alterna­
tiva harmónica para solução dos conflitos 
existenciais. 

Desde logo, saliente-se que os mem­
bros do Judiciário estudaram as necessi­
dades de alteração do poder que esão a 
compor, não sob os lindes de classe, na 
formação de lobby endereçado a resguar­
dar privilégios de um estamento bastante 
diferenciado no exaurimento da soberania 
estatal. Mas se posicionaram, com eviden­
te maturidade, como intérpretes categori­
zados de postura visando ao fortalecimen­
to da Justiça, como instrumento — em 
última, analise—de Integral promoção hu­
mana. 
* A função que, no estado de direito, se 

atribui ao Judiciário, é relevante fator de 
desenvolvimento da própria comunidade, 
na medida em que se aferira a dignidade 
real do ser humano, por meio do tratamen­
to que as lesões de direito merecerem. No 
moimento em que qualquer cidadão tiver 
certeza e convicção de que todos os prejuí­
zos — mínimos que sejam — forem apre-
oia-dos por juiz independente, cuja deci­
são revestir eficácia plena, muito se terá 
alcançado na direçáo de um coexistir de 
paz e crescimento. Os atributos do Judi­
ciário foram considerados ã luz dessa ins­
trumentalização, como garantidores dos 
dlrettos da comunidade e não como apa-
nágbrfunclonal de seus membros. 

Procurar-se-á, nestas linhas, em anali­
se superficial das conclusões aprovadas, 
apresentar dados esclarecedores sobre as 
propostas dos magistrados paulistas, com 
intuito de estimular o exame mais apro­
fundado que a relevância das questões es­
tá a exigir. A reforma da Justiça, ainda 
que em sentido estrito possa constituir 
objeto do interesse imediato dos Juizes, é 
assunto a que todo brasileiro bem-inten-
cionado nôo poderá deixar de dedicar sua 
atenção. Pois a reforma integral da comu­
nidade brasileira passa, obrigatoriamente, 
por uma revisão do funcionamento de sua 
Justiça. 

Independência do Judiciária 

A primeira tese consagra o direito do 
cidadão em contar com um Poder Judiciá­
rio independente. A simplicidade do asser­
to consagra a independência sem adjeti-
vos, como pressuposto de qualquer tarefa 
que se possa conferir à Justiça num Esta­
do democrático. 

Há necessidade de uma completa au­
tonomia para que as condutas inadequa­
das de quem quer que seja possam mere­
cer apreciação. Justiça aparelhada e forte 
constitui remédio tanto para o vasto elen­
co de prejuízos comunitários sem apura­
ção, como para a litigiosidade contida que 
deixa imune de apreciação a injustiça em 
doses homeopáticas. 

A independência implicará na estipu­
lação constitucional de todos os predica­
mentos, incluindo autonomia econômlco-
financeira e administrativa. O que propi­
ciará que nenhum direito constitucional­
mente previsto deixe de ser apreciado. 
Constituirá dever do juiz suprir eventual 
omissão legislativa ou regulamentar, ba-
nindo-se a utilização retórica de expres­
sões tidas por "programáticas", que justi­
ficam a inércia estatal. 

Postula-se, ainda, amplitude maior no 
elenco dos direitos a serem constitucional­
mente protegidos, para que não apenas os 
individuais estejam ao agasalho do orde-

O JudiciáriocQie os juízes pretendem 
namento, mas ainda os coletivos ou difu­
sos. Pois reconhecem os juizes que os 
grandes e verdadeiros conflitos de nosso 
tempo não se esgotam na atomização do 
antagonismo lnterindlvldual. As questões 
realmente merecedoras de disciplina jurí­
dica são aquelas que envolvem Interesses 
de massas, de grandes contingentes da 
cidadania, digladiando entre si ou perante 
conglomerados económicos, empresas ou 
diante do Estado. 

A continuidade de um raciocínio Indi­
vidualista no tratamento da demanda, é 
uma forma de Institucionalizar os confli­
tos, reduzlndo-se-os a uma expressão san­
cionada, mas que longe está de resolver os 
mais aflitivos Jogos de interesse ou, para 
se ater a uma expressão mais clássica, de 
fazer Justiça. 

O Supremo Tribunal Federal 

Uma das orientações em que se conse­
guiu unanimidade diz respeito à inconve­
niência de manutenção de muitos ramos 
especializados da Justiça. O Federalismo 
brasileiro tem sido rudemente tratado pe­
lo excessivo centralismo. Nem existe pos­
sibilidade de tratamento homogéneo para 
regiões de clima, formação, desenvolvi­
mento e densidade populacional tão dis­
pares. Como corolário à restauração do 
federalismo, restabelecendo-se a autono­
mia das unidades para a organização de 
sua Justiça, está o prevaleclmento da fun­
ção de Tribunal Constitucional para o 
Pretório Excelso, não se priorizando aque­
la de servir como terceira instância. 

Os ministros do Supremo serão no­
meados pelo presidente da República, de­
pois de aprovada a escolha pelo próprio 
Supremo e pelo Benado Federal. E, em sua 
composição, será assegurada maioria de 
proveniência da Magistratura de carreira. 

Nada obstante constitua o mais alto 
grau da Justiça brasileira e desempenhe 
missão politica — em sentido amplo — da 
maior relevância, Impõe-se que o Pretório 
Supremo seja constituído, prioritariamen­
te, de juízes de carreira. Não deveria ser 
excluído da regra geral de que um quinto 
proviria da advocacia e do Ministério Pú­
blico, reservando-se as demais vagas para 
aqueles que dedicaram sua existência in­
tegralmente ã tarefa de aplicar a lei na 
pacificação conflitual. 

Privilegiando-se, ainda, a autonomia 
das unidades federadas, suprlmir-se-á o 
poder avocatório do Supremo Tribunal 
Federal, considerado rude golpe à inde­
pendência da Magistratura, e se propõe a 
extinção do Conselho Nacional da Magis­
tratura. 

A tese de número 7 do Congresso Pau­
lista de Magistrados está assim redigida: 
"Será excluído da composição do Poder 
Judiciário o Conselho Nacional da Magis­
tratura". Mas a Imensa maioria dos ques­
tionários recebidos pela Comissão de­
monstrou que os juízes não apenas gosta­
riam de que o Conselho deixasse de figu­
rar como órgão do Poder Judiciário, mas 
prefeririam vê-lo suprimido da próxima 
Constituição. 

E isso porque o Conselho Nacional da 
Magistratura figurou na emenda do paco­
te de abril como a expressão mais «pica 
da vontade autoritária de submissão do 
Judiciário ao poder central Não há dúvi­
da — de que a lucidez e descortino de seus 
integrantes impediu fosse utilizado como 
pretendeu o legislador. Sua mera existên­
cia, todavia, e o elenco de suas funções 
contradiz os postulados de um estado de 
direito, sob a forma federativa e em fase 
de aprimoramento democrático. 

O* Tribunais de Justiça 

A Integralidade doa juízes paulistas se 
preocupa com o fortalecimento do órgão 
superior da Justiça em cada estado da 
federação. Postula que a Constituição es­
tadual assegure a participação do Judiciá­
rio na arrecadação fiscal, em percentual 
suficiente ã eíetiva garantia da autonomia 
desse poder. E propugna a competência 
dos Tribunais para deliberar sobre criação 
ou extinção de cargos e fixação de venci­
mentos. Estes deverão acompanhar, no 
mínimo, a atuallzação monetária. 

Busca-se na conformidade com o tra­
çado federativo, o propiciar ao terceiro 
poder constitua, efetivamente, expressão 
de soberania, o que resta comprometido 
em se conferindo exclusivamente ao Exe­
cutivo a Iniciativa de leis que criem, modi­
fiquem ou extingam cargos e a fixação da 
remuneração dos juízes. 

Uma preocupação também demons­
trada pelos magistrados congressistas, diz 
com a atual forma de composição dos ór­
gãos especiais. Embora a reforma do paco­
te de abril não tenha estipulado critério 
para a formação do chamado Órgão Espe­
cial, com incumbências administrativas 
nos tribunais ampliados com a criação de 
inúmeros cargos, a Lei Orgânica previu 
que os Magistrados mais antigos o compo­
nham. 

Reconhecem os juízes que haveria 
uma participação maior de todos os inte­
grantes do Judiciário, fosse permitida 
uma composição mista, mesclando-se os 
desembargadores mais antigos àqueles 
eleitos pela classe. A prática viria a consa­
grar o critério duplo, que alterna antigui­
dade o merecimento, quando das promo­
ções, também para a constituição do orga­
nismo de extrema importância para a vida 
institucional. 

O Quinto Constitucional 

Não se pode negar que o Quinto Cons­
titucional constitua, hoje, um dos polémi­
cos pontos de reflexão do Poder Judiciá­
rio. Sentem os magistrados a necessidade 
de uma reformulação do instituto, que 
pretendeu trazer aos graus superiores de 
jurisdição a experiência da advocacia e do 

Ministério Público, obviando o hermetis­
mo não improvável de uma formação ins­
titucional construída em longos patama­
res de uma carreira rigidamente estrutu­
rada. 

Ao lado das propostas de extinção do 
quinto, venceram as que postulam uma 
revisão. Pretende-se que as Associações 
de Magistrados elaborem as listas dos 
candidatos as vagas do quinto, após am­
pla consulta à classe. Outras sugestões 
propunham houvesse abertura obrigató­
ria de concurso, para que a escolha fosse 
pública e por títulos e provas. 

A tese de número 21 foi inspirada tam­
bém no ingresso pelo Quinto, embora váli­
da para todos os magistrados. Propõe que 
a aposentadoria voluntária estará sempre 
condicionada ao exercício de dez anos de 
Magistratura. Essa regra, de um lado, Im­
pediria a rotatividade na substituição de 
magistrados que concorrem às vagas do 
quinto, movimento mais célebre do que a 
trajetórla normal pela carreira. De outro, 
institucionalizaria a necessidade de esco­
lha de elementos com até sessenta anos de 
Idade, com vistas à compulsoriedade da 
aposentadoria. E não excluiria a atenção 
que deve merecer o recrutamento, para 
que o ingresso de magistrados jovens, pelo 
quinto, não viesse a constranger os de car­
reira na mesma faixa etária, ainda não 
guindados à segunda instância. 

Outra tese, a de número 12, é no senti­
do inverso ao do critério da Lei Orgânica 
da Magistratura. Nos Estados onde hou­
ver Tribunal de Alçada, o quinto destina­
do, no Tribunal de Justiça, a advogados e 
membros do Ministério Público, será 
preenchido por Magistrado de Tribunal de 
Alçada, da respectiva classe. O que veda­
ria a existência — a longo prazo — de mais 
de um quinto na proporção dos juízes de 
carreira e também a adoção de critérios 
que definissem o preenchimento de vagas 
nos Alçadas e no Tribunal de Justiça, este, 
à evidência, mais atraente para eventuais 
postulantes. 

O constituinte deverá meditar bastan­
te a respeito do tema. O Ministério Públi­
co tem-se preocupado com ele, na que ele­
mentos de escol são retirados à Procura­
doria, para a carreira-irmã, mas de consti­
tuição bastante distinta. E os próprios ad­
vogados devem se preocupar com seus re­
presentantes chamados à judicatura, para 
que tragam, efetivamente, a renovação es­
perada, depois de uma profícua e intensa 
atuação forense. 

O Júri • ai Justiças Especiais 

Entendem os magistrados que o Júri 
Popular deva ser mantido, como expres­
são democrática privilegiadora da partici­
pação dos cidadãos na administração da 
Justiça. Mas aos jurados se subtrairá a 
tarefa técnica. Deverão responder apenas 
se o réu é Inocente ou culpado, encarre-
gando-se o juiz togado da aplicação da 
pena, o que poupará multas das atuais 
críticas à instituição. 

A Justiça comum de primeira Instân­
cia será tão-só estadual, eliminada a Justi­
ça Comum Federal desse grau. Assim co­
mo existem as Varas da Fazenda Estadual 
e da Fazenda Municipal, poderão funcio­
nar — com celeridade e evitados os inúme­
ros conflitos de competência — as Varas 
da Fazenda Federal. A supressão benefi­
ciaria o cidadão, sempre sujeito ã Justiça 
Comum, adequando-se à feição federativa 
do Estado brasileiro. 

A Justiça Militar Federal teria compe­
tência apenas para julgamento de delitos 
militares, prevalecendo as atribuições da 
Justiça Comum na concorrência de deli­
tos. E a Justiça Militar Estadual, nas duas 
instancias, seria extinta. 

Muitas outras sugestões foram feitas, 
embora não convertidas em teses aprova­
das pelo plenário doe juizes congressistas. 
Assim, aquela que conferiria à Justiça do 
Trabalho, em sendo mantido esse ramo 
especializado, competência para o julga­
mento dos Acidentes de Trabalho. 

Agilização da Justiça 
Protagonistas do drama Judiciário, 

sentem os juízes a necessidade de refor­
mas profundas no sentido de se viabilizar 
o acesso de todos os cidadãos — principal­
mente os mais carentes — à Justiça. O 
processo há de ser descomplicado e rápi­
do, a um custo que não contribua como 
fator de estímulo da contenção da litigio­
sidade. As pessoas não podem desistir de 
litigar, atemorizadas pelo dispêndio de re­
cursos e de tempo, renunciando à defesa 
de seus direitos. 

Hão de ser criadas novas alternativas 
para a composição das lides, instituciona-
lizando-se iniciativas como o Juizado In­
formal de Conciliação, que funciona pio­
neiramente sob auspícios do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, na maior capital 
latino-amerlcana. Propõe-se a criaçôo de 
Juizados de Instrução na esfera criminal, 
com vantagens de tempo e eficácia na 
apuração dos delitos. O constituinte deve­
rá também acolher a experiência dos Jui­
zados das Pequenas Causas, ampliando a 
possibilidade de sua adoção. 

Na mesma linha de dinamização da 
prestação jurisdicional, pretendem os juí­
zes paulistas sejam criados Tribunais Re­
gionais, obviando-se a necessidade de ju-
risdicionados de regiões mais distantes 
aguardarem a remessa de autos para a 
Capital, o que impossibilita a utilização 
eficiente de todos os instrumentos de de­
fesa, como a sustentaçôo oral. Além disso, 
a existência de órgão de segundo grau em 
centros regionais desenvolvidos propicia­
ria a elaboração de uma jurisprudência 
mais adequada à realidade peculiar de 
vastas zonas do Estado. 

O volume de sugestões recebidas pela 
Comissão Constituinte evidenciou que os 
Julgadores se preocupam e têm meditado 

bastante com relação ã Imprescindibilida­
de de medidas urgentes para não deixar 
qualquer cidadão ao desagasalho da Jus-' 
tlça. Alternativas que não desconheçam o 
crescimento vegetativo da população e, 
por consequência, dos conflitos e a possi­
bilidade de recurso a benefícios que a tec­
nologia coloca ao alcance do Estado de­
vem inspirar o constituinte. Os Juízes já 
demonstraram postura mental de flexibi­
lidade, o que deve estimular os que têm a 
responsabilidade de criar o instrumental 
necessário ao aprimoramento da função 
judiciária. 

A missio das Associações de classe 

A reafirmação de postulados demo­
cráticos que envolveram o surgimento da 
"Nova República" fez com que os juízes 
também se posicionassem por uma demo­
cratização do Estado como síntese da con­
vivência social, sem deixarem de propor a 
democratização interna do Judiciário. 

Dal a preocupação com a extensão do 
papel que os magistrados reconhecem ca­
ber à sua Associação de classe. Três das 
teses aprovadas no II Congresso Paulista 
de' Magistrados atribuem às Associações 
de Magistrados dimensão constitucional 
de relevo, recomendando-se ao constituin­
te as reconheça como representantes dos 
associados, perante o próprio Judiciário e 
junto aos demais poderes. 

Para os juízes de São Paulo, as Asso­
ciações participarão da iniciativa e do 
acompanhamento dos projetos de lei ou 
deliberação de interesse do Poder Judiciá­
rio, a partir da própria Lei Orgânica da 
Magistratura. E deverão elaborar listas 
para a indicação do quinto constitucional, 
a serem remetidas à apreciação dos Tribu­
nais de Justiça. 

Confere-se, dessa forma, às associa­
ções de classe, função de relevo no condu­
to das aspirações dos magistrados, hoje 
com a nítida Intenção de participarem na 
reformulação do poder a que pertencem. 
A legitimidade que se pretende constitu­
cionalmente atribuir às entidades repre­
sentativas dos Juízes faz com que se con­
clua que seus representados têm consciên­
cia plena do papel que os agentes da Justi­
ça exercem num estado democrático. 
O recrutamento ê a_carreira 

Outra grande preocupação dos juizes 
paulistas diz respeito à forma de recruta­
mento dos novos magistrados e com o seu 
aprimoramento no decorrer da carreira. 

Os Juízes são selecionados por concur­
sos públicos, de títulos e provas. E, nada 
obstante o empenho das doutas comis­
sões, não se pode deixar de reconhecer 
que a crise do ensino de Direito se reflete, r 
a cada dia com maior intensidade, tam­
bém na qualidade da prestação Jurisdicio­
nal. Convenceram-se os Juízes paulistas de 
que se Impõe a criação da Escola da Ma­
gistratura, que se destina a preparar o 
bacharel para a carreira, propiciar cursos 
de aperfeiçoamento ao magistrado e for­
mar quadros de servidores da Justiça. A 
tese de número 17 prevê a obrigatoriedade 
da criação e funcionamento, em cada uni­
dade da Federação, da Escola Superior da 
Magistratura. 

A par desse empenho em aprimorar as 
formas de ingresso e preparo, propuseram 
os congressistas que os critérios aferidores 
da promoção por merecimento sejam pre­
viamente explicitados, o que não deixa de 
figurar na Lei Orgânica da Magistratura. 
Também devem ser explicitados os funda­
mentos da remoção e da disponibilidade 
compulsórias, na decisão que assim punir 
um magistrado. 

Na linha de se assegurar maior inde­
pendência ao Judiciário, prevê-se obriga­
tória a promoção do magistrado que figu­
rar pela terceira vez numa lista de mereci­
mento. E, à vacância de qualquer cargo, 
será aberto o concurso para seu provimen­
to no prazo máximo de 30 dias, desde que 
haja magistrado em condições de pro­
moção. 

Estes, em Unhas amplas e cum a su­
perficialidade que uma abordagem genéri­
ca permite, os principais aspectos das 26 
teses que os juízes paulistas aprovaram no 
congresso "O Juiz e a Constituinte". 

As discussões foram intensas e produ­
tivas. O interesse com que os magistrados 
se propuseram a analisar os atuais entra­
ves a uma prestação de Justiça eficaz, efe-
tiva, célere, descomplicada e barata, per­
mite se alimente a esperança de que a 
Assembleia Nacional Constituinte venha 
a dedicar ao Judiciário atenção toda espe­
cial, detendo-se ante às Inúmeras e saluta­
res propostas aprovadas. 

Impõe-se o aprofundamento das ques­
tões, uma participaçôo ampla e Indispen­
sável de todos os interessados, a fim de 
que eventuais arestas sejam aplainadas, 
inconvenientes sejam removidos e tudo 
venha a constituir a resultante de serena 
adequação das aspirações às reais possibi­
lidades. 

Os juízes paulistas não se furtaram à 
liça democrática, assumindo a sua parcela 
de responsabilidade nas falhas da função 
e o compromisso de indicarem alternati­
vas viáveis para o esmerilamento da Justi­
ça. No atual quadro constitucional, que 
impede ao julgador o exercício de atlvida-
de polítlco-partldárla e na forma por que 
se convocará a Assembleia Nacional Cons­
tituinte, o debate e o encaminhamento de 
propostas é o máximo permitido ao juiz. A 
resposta, agora, é do constituinte, cuja 
sensibilidade tomará exequível a refor­
mulação que a Justiça está a exigir, ou a 
manutenção do conformismo e do desa­
lento. 
* José Renato Nalini é juiz de direito da 
Capital e foi membro da Comissão Consti­
tuinte da Associação Paulista de Magis­
trados. 
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